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Introdução 

 Comecemos por conceituar o que entendemos por arquivo. Palavra polissêmica, pode ter 

múltiplos sentidos, mas sobretudo dois nos interessam para o presente estudo. 

ARQUIVO = 1. Conjunto de documentos, qualquer que seja sua data, forma e suporte material, 

produzidos ou recebidos por pessoa física ou jurídica, um organismo público ou privado, no 

exercício de suas atividades e conservados, seja por um período determinado ou de modo 

permanente, para fins de prova ou informação. De acordo com a natureza do suporte, o arquivo 

terá a adjetivação respectiva: arquivos documentais (papel), audiovisuais, cartográficos, 

cinematográficos, fotográficos, iconográficos, informáticos, e assim por diante. 

2. Organismo, instituição ou entidade administrativa encarregada de controlar e conservar os 

arquivos, correntes e intermediários, recolher, conservar, classificar, inventariar e comunicar os 

arquivo permanentes. De acordo com o tipo e freqüência de uso dos documentos, os arquivos 

podem ser denominados de correntes, intermediários e permanentes e , segundo a propriedade e 

responsabilidade de manutenção, os arquivos podem ser públicos ou privados, federais, estaduais 

ou municipais, diplomáticos, militares, pessoais, empresariais, industriais, bancários, 

hospitalares, eclesiásticos, paroquiais, de irmandades, de empresas, de famílias, etc. 

(NUNES,1990,verbete Arquivo) 

 Ao arquivo como instituição cabe muitas vezes formar o seu acervo (outro sentido da 

palavra arquivo). Para isto é necessário localizar os documentos de interesse, coleta-los, 

identifica-los; arranja-los segundo um plano de classificação, descrever sua organização através 

de guias, inventários, catálogos e depois divulgar esse material para que possa ser acessado por 

todos os interessados. 

 O grupo HISTEDBR da Unicamp, S.P. está realizando um projeto de Levantamento e 

Catalogação das Fontes primárias e secundárias para a História da Educação Brasileira, que é um 

projeto permanente e que deve contar com a colaboração de todos os estados, regiões, cidades, 

que tenham pesquisadores em História da Educação. 



 Quando estudamos a História da Educação no Brasil devemos de fato começar com a 

educação do primitivo dono da terra, os grupos indígenas que aqui viviam quando os portugueses 

chegaram e se apossaram do lugar.  

Depois só viemos a ter algum tipo de instrução formal com a chegada dos primeiros seis 

jesuítas em 1549, com o primeiro governador geral, Tomé de Souza, a quem ajudaram a 

construir Salvador. Antes mesmo de pronta a capital do Estado do Brasil, estando todos ainda 

alojados na vila do Pereira (capitão donatário Francisco Pereira Coutinho, que para aqui viera em 

1535, mas falecera em 1546), o irmão Vicente Rodrigues já abrira uma escola de ler e escrever 

para os filhos dos colonos.  

Depois os jesuítas instituíram escolas nas aldeias administradas, ou missões indígenas, e 

colégios nas principais cidades (Salvador, Piratininga, depois Rio de Janeiro, etc.). A Coroa 

Portuguesa deixou a cargo dos jesuítas toda a instrução na América Portuguesa e eles de fato 

dominaram a educação em nossa terra até que foram expulsos em 1759 por determinação de d. 

José II, déspota esclarecido que tinha Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal, 

como seu poderoso ministro. 

Em 1772 Pombal criou o subsídio literário e as Aulas Régias, com professores pagos pelo 

erário régio, as quais poderiam ser: de primeiras letras ou elementares; de Gramática Latina 

(nível intermediário, equivalente talvez hoje à 5ª a 8ª séries do ensino fundamental) e Aulas 

maiores, de nível secundário, que também preparavam os alunos para ingresso em cursos de 

nível superior na Europa, vez que apenas com a vinda da família real para o Brasil passamos a 

ter cursos de nível superior em nosso país. 

 

Arquivos para a História da Educação brasileira / baiana 

 As instituições-arquivo de que podemos lançar mão para fazer pesquisas para a História 

do Brasil são várias, algumas delas mais importantes para períodos específicos da nossa história: 

Para a educação indígena: ANAÍ; Museu de Arqueologia e Etnologia da UFBa 

Para as Capitanias hereditárias: Arquivo da Torre do Tombo; Arquivo do Conselho Ultramarino;      

Arquivo da Cúria arquidioesana, para freguesias; 

Sobre a Fundação de Salvador e o séc. XVI: Arquivo do Mosteiro de São Bento; Arquivo do 

convento franciscano; Arquivo municipal de Salvador; Arquivo dos jesuítas em Roma. 



A respeito da Bahia e suas capitanias no séc. XVII: Arquivo Nacional, no Rio de Janeiro; 

Arquivo Público do Estado da Bahia; Arquivo Arquidiocesano da Bahia; Arquivo do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro;      

Sobre a Bahia nos sécs. XVIII, XIX e XX:  Arquivo da Torre do Tombo; Arquivo do Conselho 

Ultramarino; Arquivo Público do Estado; Arquivo Municipal de Salvador; Arquivos 

Municipais (Cachoeira, Santo Amaro, S. Francisco do Conde, Ilhéus, Porto Seguro, 

Maragogipe, Itaparica, e os existentes em outras cidades baianas); Arquivo Arquidiocesano da 

Bahia; Arquivo do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; Arquivo do Mosteiro de São 

Bento em Salvador; Arquivo do Convento dos Franciscanos em Salvador; Arquivo das 

irmandades religiosas: Ordens Terceiras de S. Francisco, do Carmo, de S. Domingos; 

Irmandade da Conceição da Praia, do Sr. do Bonfim, Rosário dos Pretos e de outras igrejas. 

 Quanto ao acervo documental em que podemos pesquisar para estudar a História da 

Educação na Bahia, temos: 

A legislação em seus vários níveis: geral (do Reino ou do Império, mas valendo para 

todas as capitanias depois províncias; hoje federal, valendo para todos os estados); provinciais a 

partir do Ato Adicional de 1834 que criou as Assembléias Legislativas Provinciais com a 

incumbência, entre outras, de cuidar da instrução de nível primário e secundário nas respectivas 

províncias; e municipais, mas estas só depois da Constituição de 1988, que permitiu aos 

municípios constituírem seus sistemas próprios de ensino. Até a criação das Assembléias 

Legislativas Provinciais, as leis que regiam o ensino eram sempre do Reino ou do Império, 

gerais, portanto;  as Câmaras Municipais interferiam no máximo para indicar esta ou aquela 

pessoa para ser nomeada professor régio, que o rei poderia ou não acatar. Do momento em que 

as Assembléias Provinciais começaram a funcionar em diante, cada província passou a elaborar 

sua própria legislação sobre instrução pública, organizando e pondo em funcionamento seus 

sistemas provinciais de ensino. Com a proclamação da República, tivemos uma Constituição 

Federal que deveria ser seguida pelas estaduais, mas a autonomia dos estados para legislar sobre 

seu sistema de ensino foi reforçada e cada estado determinava como deveria ser a instrução em 

toda a extensão de seu território. As Câmaras Municipais não legislavam a respeito. 

Pode-se encontrar algum material escrito por professores ou administradores régios: 

relatórios, as cartas de Luiz dos Santos Vilhena, professor régio de grego em Salvador, relatos de 



viajantes estrangeiros, que nos dão preciosas informações de como estava o ensino na Bahia no 

período em que escreveram. 

Os arquivos privados de instituições religiosas ou particulares (conventos, ordens 

terceiras, irmandades, empresas ou firmas, políticos de destaque, etc) podem também conter 

informações sobre educação. 

Mais recentemente os arquivos das organizações não governamentais (ONGs) que se 

dedicam a afazeres educativos podem ser também importante fonte de pesquisa. 

As Falas dos Presidentes de Província e as Mensagens que os Governadores de Estado 

são obrigados a apresentar anualmente à Assembléia Legislativa no início dos seus trabalhos a 

cada ano, relatando o ocorrido em sua administração no ano anterior, são igualmente preciosas 

fontes de informação.  

Os Relatórios dos Diretores de Instrução Pública (o primeiro cargo de Diretor Geral de 

Estudos brasileiro foi criado no Rio de Janeiro por d. João em 15 de março de 1816, sendo 

nomeado o baiano visconde de Cairu, José da Silva Lisboa. Mais tarde, a Resolução nº 378 da 

Assembléia Legislativa Provincial, datada de 19 de novembro de 1849,  criou o cargo de Diretor 

Geral dos Estudos na Bahia, tendo sido nomeado como primeiro diretor Casimiro de Sena 

Madureira), e, a partir de 1935, os Relatórios dos Secretários de Estado de Educação constituem-

se igualmente em importantes fontes. 

As estatísticas oficiais (IBGE, MEC, SEI da SEPLANTEC para a Bahia) sobre 

população, por faixa etária quando possível, analfabetismo, escolaridade, média de anos de 

estudo, etc. são muito importantes. 

As notícias que saem nos vários jornais sobre questões de Educação, os artigos nas 

revistas especializadas ou não em educação, enfim, notícias veiculadas pela mídia se constituem 

em válido material e bastante informativo. 

Igualmente significativo é se conseguir biografias dos educadores do lugar e das 

realizações dos administradores educacionais (secretários de Educação municipais e estaduais).  

Os arquivos escolares propriamente ditos. As instituições de ensino certamente possuem 

sua ata de instalação, primeiros estatutos e regimento interno, autorizações legais necessárias 

para o seu devido funcionamento, cadernetas escolares dos professores, registro de eventos 

(exposições, seminários, palestras), fotografias várias, inclusive de formatura, alunos em aula, 

etc. E ainda o material de secretaria com matrículas de alunos, notas, os históricos escolares dos 



alunos, registro dos professores que deram aulas no estabelecimento, disciplinas que lecionaram, 

programas de cursos, etc. É um material que precisa ser conservado por longos anos devido à 

necessidade de fornecimento de certificados para os alunos e ex-alunos, ou de tempo de serviço 

para professores e alguns estabelecimentos são bastante cuidadosos com seu arquivo documental, 

embora a maior parte deles muitas vezes não se preocupa muito com a sua adequada organização 

e preservação. 

Não esquecer também da literatura: romancistas locais contam como foi sua infância, sua 

escolarização, a impressão que tinham de professores, diretores, a influência que a escola tinha 

naquela sociedade, etc. São informações utilíssimas para o estudo do cotidiano escolar. 

 

História Oral 

 A história oral tem sido bastante usada recentemente para levantamento de informações e 

complementação de dados obtidos através de pesquisas tradicionais em fontes escritas.  

Ela é particularmente importante em primeiro lugar como um método de pesquisa 

propriamente dito, em que se realizam entrevistas, compõem-se histórias de vida, registram-se 

diálogos, discursos, palestras.  

Transcritas, estas entrevistas, palestras, histórias de vida e diálogos formam documentos 

que, depois de submetidos à aprovação dos entrevistados, podem se transformar em registros 

permanentes e conseqüentemente fonte de consultas para pesquisadores e estudiosos. 

Existe ainda a possibilidade de reunir parte ou totalidade deste material registrado a partir 

da oralidade em Banco de Dados magnéticos, aberto à consulta por meios eletrônicos. 

O acervo propiciado pela História Oral é, de início, um acervo a ser construído; é 

necessário existir um programa com projetos e/ou subprojetos, para que se vão fazendo as 

entrevistas ou registros necessários para se formar um Banco de Dados significativo sobre o 

assunto que se pretende pesquisar e documentar.  

Para a História da Educação, por exemplo, podemos formar um arquivo com entrevistas a 

antigos professores, diretores de escolas, administradores, secretários estaduais e municipais de 

educação, funcionários de escola (as secretárias são preciosas detentoras de informações 

estratégicas sobre a instituição escolar, bedéis, porteiros, cantineiras têm sempre pitorescas 

estórias para contar), e mesmo alunos que narram a impressão que tinham da escola, como 

sentiam as suas exigências, como viviam o currículo que aí seguiram, etc. 



 

Acervo magnético 

 Com a crescente difusão das novas tecnologias, seu barateamento e ampliação de uso, 

não podemos deixar de considerar todo o acervo documental que se encontra em meios apenas 

magnéticos ou eletrônicos. Existem várias revistas que são editadas exclusivamente on line mas 

que apresentam artigos interessantíssimos, e que conviria registrar em CDs para melhor 

armazenamento e garantia de possibilidade de acesso por mais tempo. 

 Existem inúmeros Bancos de Dados formados por instituições científicas de valor e 

postos à disposição dos interessados, que podem ser acessados gratuitamente ou mediante o 

pagamento de alguma contribuição, em geral usada para a manutenção, expansão e ampliação 

dos próprios Bancos de Dados. Certamente há também os Bancos de Dados comerciais, criados e 

divulgados com fins lucrativos que, segundo o que estejamos estudando, poderão ou não ser 

acessados. 

 Nos Cursos de Pós graduação de muitas universidades, várias disciplinas mantêm um 

diálogo entre professores e alunos e de alunos entre si através de grupos de estudos on line, que 

inclusive produzem textos coletivos, desenvolvem interessantes discussões que muitas vezes 

ajudam a avançar as discussões teóricas ou fornecem pistas de como operacionalizar conceitos, 

ou aplicar a teoria a problemas específicos, desenvolver técnicas não só de coleta como também 

de análise e interpretação de dados para se chegar a conclusões significativas no trabalho. 

 Isto sem falar nas Home pages, nos blogs, e em toda produção independente que circula 

pelas redes virtuais, localizadas ou mundializadas, como a Internet. Se temos familiaridade com 

a navegação virtual (e se não temos ainda, precisamos começar o mais rápido possível a 

aprender) podemos nos comunicar com o mundo e conseguir as mais variadas e ricas 

informações possíveis, que sejam de interesse para a pesquisa ou trabalho que estamos 

realizando. 

 

Conclusão 

 Quando pretendemos estudar a História da Educação de um lugar, precisamos em 

primeiro lugar procurar as instituições arquivo existentes que possam ter relação com Educação e 

nelas, localizar o acervo documental, fotográfico, iconográfico, magnético, etc. de interesse. 

Fazer uma ampla revisão bibliográfica nas bibliotecas do lugar, identificando livros, artigos de 



revistas e/ou jornais que sejam pertinentes, consultando os romances de autores locais ou sobre a 

vida local, etc. E ainda também “construir” um acervo próprio, através de um programa de 

história oral que resgate a memória de educadores e pessoas envolvidas com o ensino, e a 

registre não só sobre suporte papel como também suporte magnético que nos permita formar 

Bancos de Dados acessíveis a todos os interessados. 
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